
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS 

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA Nº 0003846-73.2009.815.0371
RELATOR  : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
RECORRIDO  : Vicente Gomes de Brito
ADVOGADA  : Maria Alexsandra Dantas G. Sena 
INTERESSADO  : Estado da Paraíba, por seu Procurador
PROCURADOR : Ricardo Sérgio Freire de Lucena
ORIGEM  : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa
JUIZ  : Diego Fernandes Guimarães

REMESSA  NECESSÁRIA.  DANOS
DECORRENTES  DE  OBRA  PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 37, § 6º, DA CARTA MAGNA. DEVER DE
INDENIZAR E REPARAR. DESPROVIMENTO. 

– Atualmente, a Carta Magna de 1988 prevê em
seu art. 37, § 6º, que "as pessoas jurídicas de direito
público  e  as  de  direito  privado  prestadoras  de
serviços públicos responderão pelos danos que seus
agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a  terceiros,
assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa".

- Tratando-se de responsabilidade civil objetiva,
basta ficar caracterizada a ação ou omissão, o dano,
e  o  nexo  causal  entre  aquela  conduta  e  a  lesão
suportada pela vítima. O Estado só se exonera do
dever  de recompor o prejuízo, se comprovar  caso
fortuito ou culpa exclusiva da vítima. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 123.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença de fls. 103/104

proferida pelo Juiz da 4ª Vara Comarca de Sousa que, nos autos da Ação de
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Obrigação  de  Fazer  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  para

condenar o Estado da Paraíba a: A) obrigação de pagar R$ 13.104,40, a título

de danos materiais, somado a R$ 1200,00 por mês, desde agosto de 2009 até

o efetivo cumprimento da obrigação de fazer,  acrescido de juros de mora e

atualização monetária, conforme índices aplicáveis a caderneta de poupança, a

partir da citação; B) obrigação de fazer consistente na instalação de manilhas

na passagem molhada que dá acesso à estrada do Canal da Redenção, no

Assentamento Acauã,  Sítio  Cachambu,  Município  de  Aparecida,  de  modo a

eliminar os efeitos de cheias sobre a propriedade do Promovente, no prazo de

30 dias, a contar do trânsito em julgado desta Ação, sob pena de efetivação por

terceiros, às custas do Estado.

Não foi apresentado recurso Voluntário (fl. 108).

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  da

remessa, a fim de que seja mantida a sentença guerreada (fls. 113/117).

É o relatório. 

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o  imóvel  do  Autor

experimentou danos provocados pela  execução de obra  pública,  passagem

molhada, realizada pelo Estado da Paraíba, notadamente pelo represamento

da água da chuva, que afetou toda uma produção agrícola.

Atualmente, a Carta Magna de 1988 prevê em seu art. 37, § 6º,

que "as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras

de  serviços  públicos  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa

qualidade,  causarem a terceiros,  assegurado o direito de regresso contra o

responsável nos casos de dolo ou culpa". 

Observa-se  através  deste  dispositivo  que  o  constituinte

estabeleceu para todas as atividades estatais (administração direta e indireta) e

seus  desmembramentos  administrativos  a  obrigação  de  indenizar  o  dano
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causado a terceiros por seus agentes, independentemente da prova de culpa

ou dolo no cometimento da lesão. 

Portanto, tratando-se de responsabilidade civil objetiva, basta ficar

caracterizada  a  ação  ou  omissão,  o  dano,  e  o  nexo  causal  entre  aquela

conduta e a lesão suportada pela vítima. O Estado só se exonera do dever de

recompor o prejuízo, se comprovar caso fortuito ou culpa exclusiva da vítima. 

A prova colhida durante a instrução processual se mostra idônea

à comprovação dos fatos. Consoante bem relatou o Perito signatário do Laudo

de Exame Pericial, efetuado pela EMATER, nos autos da Ação Cautelar de nº

037.2009.000883-2, às fls.  24/29,  houve,  na época, lavouras destruídas por

ação de enchente na área da Passagem Molhada, inclusive quantificando os

prejuízos materiais com a perda da produção de coco e banana, as únicas com

relevante valor econômico na propriedade.

O  Perito  estipulou  o  orçamento  necessário  para  reparar  tais

avarias,  qual  seja,  R$ 13.104,40 (treze mil  cento e quatro reais  e  quarenta

centavos), em valores da época.

Ressalta-se,  ainda,  que  os  dois  depoimentos  colhidos  na

audiência  de  instrução  e  julgamento  comprovam  que  a  construção  da

passagem molhada  afetou  toda  produção  agrícola  que  margeia  a  área  de

passagem (fl. 94).

Deste  modo,  estabeleceu-se  o  nexo  de  causalidade  entre  os

problemas suportados pelo imóvel do Autor e a execução da obra pública. 

Para Hely Lopes Meirelles:

"a  responsabilidade  civil  pelos  danos  da  obra  pública
surge do só fato de sua realização, bastando que a vítima
demonstre  o  nexo  causal  entre  a  obra  e  os  prejuízos
suportados.  A  Administração  só  se  libera  dessa
responsabilidade  comprovando  a  culpa  exclusiva  da
vítima, ou a ausência de relação entre a obra e o dano. É
a  regra  do  art.  37,  §  6º,  da  CF,  que  consagrou  a
responsabilidade  objetiva  do  Poder  Público  e  de  seus
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delegados pelos atos lesivos aos particulares. No caso de
obra pública, tal responsabilidade deriva diretamente da
construção, que é um fato administrativo, razão pela qual
a  Administração  não  a  descarta  nem  mesmo  quando
contrata a execução com um construtor particular" (Direito
Municipal Brasileiro, 6. ed., Malheiros, 1993, p. 269). 

Nesse sentido, colaciono jurisprudência: 

"RESPONSABILIDADE CIVIL - MUNICÍPIO - ART. 37/CF,
§ 6º - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - REALIZAÇÃO
DE  OBRA  EM  LOGRADOURO  PÚBLICO  -
OCORRÊNCIA DE DANO EM IMÓVEL PARTICULAR -
TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO - INDENIZAÇÃO
DEVIDA"(TACiv./RJ - Ap. cív. n. 12358/93, Juiz Nilson de
Castro Diao)" (Ap. cív. n. 45.773, de Tangará, Des. Solon
d"Eça Neves). 

RESPONSABILIDADE CIVIL. Danos decorrentes de obra
pública. Construção do túnel Sebastião Camargo. Avarias
em  imóvel  próximo.  Nexo  causal  estabelecido  pela
perícia. Danos emergentes e lucros cessantes. Evidência
de maiores dificuldades para locação e menor preço na
venda. Responsabilidade dos entes públicos fundada no
risco administrativo. Constituição Federal, artigo 37, § 6º.
(TJ-SP  -  APL:  03633576620098260000  SP  0363357-
66.2009.8.26.0000,  Relator:  Edson  Ferreira,  Data  de
Julgamento: 13/11/2013,  12ª Câmara de Direito Público,
Data de Publicação: 19/11/2013)

Estabelecidos  os  danos,  a  conduta  danosa  e  o  nexo  de

causalidade, exsurge a responsabilidade civil do Estado da Paraíba. 

Feitas  estas  considerações,  DESPROVEJO  A  REMESSA,

mantendo a Sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
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Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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